PARECER N° 1454,DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1067, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre tornar obrigatória a inserção de mensagens educativas sobre o uso indevido de drogas e substâncias entorpecentes durante shows, eventos culturais e esportivos voltados para o público infantojuvenil realizados no Estado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias, de 03 a 07 de agosto de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de natureza concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III e 24, caput da Constituição Estadual, do artigo 146, III do já citado Regimento Interno e ainda de acordo com o art. 24, IX e XV da Constituição federal.

Ademais, estabelece o artigo 227 da Carta Magna:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Desta forma, é dever do Estado, dentre outros, assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à educação, ao lazer e protegê-los de toda forma de violência e opressão.

Cumpre informar que o Projeto de Lei n° 212 de 2009 que tratou de matéria semelhante foi, na ocasião, aprovado por esta Casa Parlamentar, porém, foi vetado totalmente pelo Sr. Governador José Serra que alegou a inconstitucionalidade da matéria que seria de competência federal.

Em que pese o entendimento adotado na mensagem de veto, o objetivo deste projeto é apenas educar e prevenir crianças e adolescentes sobre os malefícios do consumo de drogas e entorpecentes, principalmente pelos mais jovens, afixando, para isso, avisos e dizeres em locais que recebam elevado fluxo deste público infantojuvenil.

Conforme o já citados incisos IX e XV do artigo da Constituição Federal compete concorrentemente à União aos Estados e Municípios legislar sobre educação, cultura e ensino, bem como a proteção à infância e juventude, não acarretando qualquer inconstitucionalidade.

Por fim, para reforçar a importância da matéria tratada no presente projeto de lei informo que o Estado do Rio Grande do Sul tem, desde 2012, em vigor a Lei 13.907 que trata de assunto semelhante.

Dessa forma, faz-se necessária a aprovação desta lei para que tenhamos um alerta a mais às crianças e adolescentes sobre os perigos do uso de drogas e entorpecentes.

Diante todo o exposto e em decorrência do elevado interesse social em tela, manifesto-me favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei n° 1067 de 2015.

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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